
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

LARES IDOSOS ...E foram 
substancialmente 
reforçados os apoios às 
famílias, através da 
construção de 
equipamentos como as 
creches e os lares para 
idosos...(pág.61) 
Continuar a alargar a 
rede de equipamentos 
sociais de serviços aos 
idosos, como lares e 
centros de dia, 
apoiando e viabilizando 
novos caminhos 
quanto ao 
desenvolvimento desta 
rede, em parceria 
publico - social, mas 
também através da 
iniciativa privada (pág. 
63) 
Aumentar a 
participação local no 
planeamento da rede 

Descriminaremos 
positivamente os idosos, 
no acesso aos serviços 
públicos e 
intensificaremos a 
cooperação com 
instituições da sociedade 
civil para largar o numero 
e aumentar a qualidade 
dos equipamentos sociais 
de apoio aos idosos, 
como lares e centros de 
dia, e apoios 
domiciliários (pág.18) 

Garantir uma rede de 
infra-estruturas... e 
serviços públicos 
básicos (...lares, etc.) 
que responda às 
necessidades reais 
(pág.78) 

...a criação de uma 
rede publica de 
equipamentos e 
serviços sociais nas 
diversas valências, com 
uma adequada 
distribuição nacional 
(...idosos, cidadãos 
deficientes...) (pág.48) 

...oferecendo aos 
desempregados uma 
ocupação activa, na 
área social – por 
exemplo, lares, centros 
de dia, apoio 
domiciliário – ... 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

de equipamentos 
sociais ao nível 
autárquico e das redes 
sociais; 
Rever os normativos 
relativos ao 
funcionamento  dos 
diversos equipamentos 
sociais, no sentido de 
uma continuada aposta 
na qualidade e 
acessibilidade dos 
serviços às populações. 
Neste sentido, voltar a 
desenvolver programas 
de reforço da 
qualidade e segurança 
de equipamentos 
sociais mais antigos 
(pág.64) 

PESSOAS IDOSAS “Balcão Sénior” em 
equipamentos sociais 
para idosos, com 
serviços da saúde e da 
segurança social 
(pág.38) 
Continuar a elevar os 

Apoiaremos a 
participação na 
sociedade dos 
reformados e 
pensionistas, 
designadamente em 
programas de apoio à 

A defesa das vitimas 
exige também um 
cuidado especial com 
as crianças e idosos, 
que são as vitimas mais 
silenciosas da violência 
doméstica, aplicando-

Ruptura com a política 
que sacrifica sempre os 
mesmos...idosos... 
(pág.5) 
...a garantia de 
comparticipação de 
medicamentos a 100% 

Melhorar serviços a 
idosos e melhorar as 
pensões aos idosos. 
... o núcleo duro da 
pobreza em Portugal 
está na velhice.Daí a 
opção preferencial que 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

rendimentos dos 
idosos, apoiando mais 
os pensionistas com 
pensões mais baixas de 
forma sustentada e 
solidária, valorizando 
prestações de natureza 
contributiva, como as 
pensões, e prestações 
de natureza solidária, 
como o complemento 
solidário para idosos 
(pág.63) 
Para o Governo do PS, 
o apoio aos idosos 
continuará a ser uma 
área privilegiada de 
parceria com o sector 
social, com destaque 
para a nova rede de 
cuidados continuados. 
Para além da isenção 
ou redução das taxas 
moderadoras para os 
maiores de 65 anos, os 
pensionistas com 
pensões inferiores ao 

infância e à juventude, 
criando uma dinâmica 
inter-geracional capaz de 
valorizar legados de vida 
e de cultura (pág.17) 
Dedicaremos especial 
atenção ao combate à 
pobreza entre idosos, 
quer mantendo o nível 
de prestações sociais 
existentes, quer através 
da colaboração com 
instituições de economia 
social para prestação de 
novos serviços de apoio a 
idosos (pág.17) 
Criaremos em conjunto 
com autarquias e com 
instituições privadas, 
programas de 
voluntariado, com 
participação dos idosos, 
para prestação de 
serviços a idosos e não 
só... (pág.18) 
Criaremos um programa 
de promoção da 

se os mesmos 
princípios de 
responsabilidade penal 
e de protecção (pág.99) 

a reformados e idosos 
cujas reformas sejam 
iguais ou inferiores ao 
Valor do IAS (pág.48) 
...a garantia de 
redução de 50% nas 
tarifas dos transportes 
colectivos em todo o 
território nacional a 
partir dos 65 anos 
(pág.50) 

fazemos por tratar 
melhor e primeiro dos 
mais velhos. 
Os idosos, tal como os 
deficientes, foram a 
geração mais 
sacrificada por um 
conjunto de políticas 
de nítida 
insensibilidade social: 
cortes nas 
comparticipações dos 
medicamentos durante 
3 anos, formula de 
cálculo que colocou os 
pensionistas 3 anos 
seguidos atrás da 
inflação, tributação de 
reformas baixas. 
... Os idosos continuam 
a ser o grupo social 
mais exposto à 
pobreza. A prioridade 
do CDS estará, 
certamente, no apoio a 
esta geração 
desfavorecida. Quando 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

salário mínimo 
dispõem hoje de 
medicamentos 
genéricos totalmente 
gratuitos. E os 
beneficiários do 
complemento solidário 
a idosos têm benefícios 
adicionais, quer nos 
restantes 
medicamentos, quer 
noutros apoios 
(próteses dentárias, 
cheques-dentista e 
óculos), todos 
importantes para a 
autonomia e a 
qualidade de vida dos 
nossos idosos. 
O passo seguinte será 
o alargamento destes 
benefícios às ajudas 
técnicas, em função do 
respectivo grau de 
dependência (pág.69) 

segurança dos idosos, 
contra a criminalidade e 
outros riscos acidentais 
(pág.18) 

falamos em apoio, não 
referimos apenas as 
prestações sociais. 
Dirigimos a nossa 
acção, também para os 
serviços que permitem 
melhor 
acompanhamento na 
doença e na invalidez; 
para as instituições de 
acolhimento durante o 
dia ou em 
permanência; para a 
rede de homens e 
mulheres que tornam 
possível o apoio 
domiciliário; para as 
instituições que 
trabalham com 
deficientes. E também 
para as cozinhas 
comunitárias que dão 
hoje refeições gartuitas 
a milhares de 
portugueses. 

ENVELHECIMENTO ... O terceiro objetivo é 
enfrentar o 

Promoveremos as 
possibilidades de 

A evolução da NUT 
Alentejo... O panorama 

 ...olhamos para as 
relações laborais com 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

envelhecimento 
demográfico e 
proteger e apoiar os 
idosos (pág.61) 
Reforçar o 
envelhecimento em 
qualidade e com 
autonomia, apoiando 
programas de 
voluntariado em todo 
o País, de combate à 
solidão dos idosos e 
estendendo o 
programa de conforto 
habitacional para 
idosos, como esforço 
central na qualidade de 
vida e autonomia dos 
idosos (pág.63) 

reforma parcial, para 
facilitar o 
envelhecimento activo 
(pág.17) 
Fomentaremos uma 
cultura positiva de 
envelhecimento, 
promovendo e 
divulgando estilos de 
vida activa, participativa 
e autônoma, 
designadamente em 
actividades de 
voluntariado social ou 
em instituições publicas 
(museus, escolas, centros 
de dia, artesanato, 
universidades de terceira 
idade, etc.) (pág.17) 

demográfico revela-nos 
uma região 
envelhecida – com uma 
proporção de 100 
jovens para 174 idosos 
(2001) (pág.81) 
Os centros urbanos 
podem estar a 
transformar-se em 
espaços a-solidários ou 
mesmo anti-solidários 
... défice de 
equipamentos 
sociais...É preciso 
responder à crise 
cuidando do lado social 
da cidade, o lado 
tantas vezes invisível 
da cidade (pág.82) 

oportunidades inter-
garacionais – por 
exemplo, a 
participação dos avôs 
na questão das licenças 
de parentalidade... 
...progressivo 
envelhecimento 
demográfico e 
aumento exponencial 
dos custos em 
saúde.Portugal sofre 
de elevados índices de 
pobreza associados a 
um envelhecimento 
acentuado da 
população. Todas as 
políticas têm que ter 
em conta estes dados. 

DEFICIENCIA O quarto é reforçar o 
apoio social a cidadãos 
com deficiência e 
incapacidades (pág.61) 
Reforçar o apoio social 
a cidadãos com 
deficiência e 
incapacidades: 

Concretizaremos uma 
política nacional de 
prevenção, reabilitação e 
integração dos cidadãos 
com deficiência , assente 
numa sua visão como 
cidadãos plenos, com 
direito a ser tratados 

Nota dos autores: O 
BLOCO DE ESQUERDA 
APRESENTA UM 
CAPITULO ESPECIFICO 
SOBRE DEFICIENCIA, 
PELO QUE SERIA 
EXAUSTIVO A SUA 
TRANSCRIÇÃO. 

...uma intervenção 
urbana destinada a 
eliminar as barreiras 
arquitectónicas 
(pág.50) 
Combater todo o tipo 
de discriminação 
designadamente em 

 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Melhorar as condições 
de activação 
profissional dos 
cidadãos com 
deficiência, e melhorar 
o regime de incentivos 
ao emprego e de 
acumulação de 
prestações com 
rendimentos de 
trabalho; 
Continuar a reforçar a 
rede de equipamentos 
e serviços sociais para 
pessoas com 
deficiência, com 
atenção particular à 
situação das famílias 
mais idosas com filhos 
com deficiência mas 
sem apoio residencial 
permanente, e 
desenvolver os serviços 
de apoio domiciliário a 
pessoas com 
deficiência; 
Criar um Programa 

como parceiros na 
discussão e execução de 
políticas que lhes são 
especificamente dirigidas 
(pág.18) 
Criaremos um plano de 
promoção da 
acessibilidade no sentido 
da eliminação de 
barreiras urbanísticas e 
arquitetónicas, 
assegurando o seu 
cumprimento e 
fiscalização (pág.18) 
Introduziremos critérios 
de plena transparência 
para a obtenção de 
ajudas técnicas por 
cidadãos com deficiência 
(pág.18) 

RESUMIMOS AS IDEIAS 
PRINCIPAIS: 
O Bloco proporá... 
Remodelação da 
acessibilidade no 
espaço publico que 
exclui as pessoas com 
deficiência. Importaria 
definir legislativamente 
um curto prazo para 
obrigar à 
transformação das 
estruturas existentes, 
que garanta o 
cumprimento do que 
for doravante 
edificado. Para tal é 
essencial que se 
aumentem as sanções, 
actualmente irrisórias, 
para as situações de 
incumprimento. 
Obrigatoriedade de 
realização, no prazo de 
um ano, pelos diversos 
organismos do poder 
central e Autarquias de 

função... da 
deficiência...(pág.68) 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Nacional de melhoria 
das acessibilidades nos 
serviços públicos; 
Criar um programa de 
apoio à reabilitação e 
activação profissional 
dos beneficiários de 
pensões de invalidez, 
promovendo deste 
modo a melhoria dos 
seus rendimentos 
(pág.63) 

planos de 
acessibilidade, no 
âmbito da sua área de 
intervenção, de planos 
definidos e 
calendarizados que 
garantam o integral 
cumprimento do 
disposto do decreto-lei 
163/06 acerca da 
adaptação do 
edificado. 
Que sejam repostos os 
benefícios fiscais que 
foram retirados aos 
portadores de 
deficiência, pois são 
condição para 
melhorar o nível de 
vida de quem tem que 
suportar os custos da 
deficiência para 
desempenhar um 
trabalho. 
Aumento da pensão 
social de invalidez, 
actualmente inferior a 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

200 €. 
Criação de uma rede de 
assistência pessoal, 
que apóie a 
independência na vida 
diária das pessoas com 
deficiências mais 
incapacitantes. 
A reformulação do 
actual sistema de Judas 
técnicas, criando um 
sistema nacional e 
uniformizado para a 
atribuição de ajudas 
que se baseie em 
processos de atribuição 
ágeis e transparentes. 
As formas de atribuição 
vigentes são dispersas, 
burocráticas e pouco 
clã. 
Elaboração de uma 
nova tabela de 
incapacidades de 
acordo com os 
conceitos da 
classificação 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

internacional de 
funcionalidade, 
incapacidade e saúde. 
É com base nas taxas 
de incapacidade que se 
afere se alguém tem 
acesso a prestações 
sociais, deduções ou 
benefícios fiscais. 
Criação de condições 
para que a escola 
inclusiva possa ser uma 
realidade. As crianças e 
jovens com deficiência 
deparam-se com 
gravíssimas carências 
no ensino integrado, 
constituindo o ensino 
básico e secundário 
uma escola para a 
desigualdade. 
Estabelecer as 
condições de apoio aos 
estudantes no ensino 
superior... Cabe ao 
governo assegurar a 
extensão e o 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

financiamento de tais 
estruturas. 
Reforço dos direitos de 
participação eleitoral 
das pessoas com 
deficiência visual, 
prevendo para tal a 
produção de boletins 
de voto que, de forma 
simplificada, permitam 
o exercício do direito 
ao voto destes 
cidadãos e respeitem o 
principio da 
pessoalidade (páginas 
19 e 20) 

DEPENDENCIA  Promoveremos 
modalidades 
diversificadas de apoio às 
famílias jovens com 
ascendentes em situação 
de dependência (pág.18) 
 
 

   

 

FINANCIAMENTO Criar uma linha de Criaremos também um O aumento Alteração das O CDS transferirá 25% da 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

crédito bonificado 
especifica destinado 
a apoiar a tesouraria 
e o financiamento da 
actividade das 
entidades do sector 
social, de forma a 
facilitar o acesso ao 
financiamento 
(pág.20) 
Criar um programa 
especifico de apoio 
ao desenvolvimento 
da economia social 
(PADES), com um 
valor mínimo de 
50M€ destinado a I) 
aumentar a presença 
do terceiro sector; II) 
apoiar a realização de 
projectos em parceria 
entre diversas 
instituições; III)apoiar 
a inovação social; IV) 
apoiar a capacitação 
das instituições ao 
nível da organização 

mecanismo inovador de 
incentivo à poupança, 
conjugada com 
finalidades de segurança 
à velhice, no desemprego 
ou doença (pág. 10) 
Promoveremos a família 
enquanto unidade 
central de apoio aos 
idosos e pessoas com 
deficiência, apoiando 
aqueles que tomam 
conta dos seus (por 
exemplo através de 
redes de serviços de 
apoio 
domiciliário)(pág.14). 
Criaremos um fundo de 
emergência social, com 
contribuições financeiras 
dos orçamentos de vários 
ministérios, bem como 
de empresas e pessoas 
singulares, destinado a 
reforçar o trabalho das 
instituições de 
solidariedade 

extraordinário das 
pensões, em 
particular das pensões 
mais baixas, no 
sentido de uma maior 
e progressiva 
aproximação ao 
salário mínimo 
nacional (pág.17) 
Alteração imediata 
dos critérios que 
determinam o valor 
do “Indexante de 
Apoios Sociais”, das 
pensões e outras 
prestações sociais, 
bem como a 
revogação do 
chamado “factor de 
sustentabilidade” 
(pág.17) 
Os mínimos legais das 
pensões de invalidez e 
de velhice devem ser 
fixados tendo em 
conta as carreiras 
contributivas, com 

formulas de cálculo 
das pensões; alargar a 
base  de cálculo da 
contribuição  das 
empresas para a 
segurança social... 
(pág. 46) 
A defesa do direito à 
reforma e a uma 
pensão digna... 
(pág.47) 
Uma adequada 
política de combate à 
pobreza por via do 
aumento de 
transferências do 
Orçamento do Estado 
para a Segurança 
Social...(pág.48) 

verba atribuída ao chamado 
Rendimento Mínimo, 
deslocando-o para um 
aumento efectivo das 
pensões mínimas rurais e 
sociais. 
Defendemos descontos para 
a segurança social publica 
equivalente a 6 SMN. Acima 
disso, o que defendemos é a 
opção livre, não qualquer 
obrigação, do trabalhador, 
sobre onde quer aplicar o 
remanescente da sua 
poupança. 
Lançamento ou o co-
financiamento de 
investimentos públicos 
relativos a I)alargamento 
dos programas de 
recuperação, qualificação ou 
construção de infra-
estruturas sociais, 
nomeadamente as escolas e  
as áreas de apoio ao idoso e 
à criança, em parceria com 
as IPSS... 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

e gestão, da 
qualificação dos 
recursos humanos e 
da capacidade de 
inovação pág.20) 
Avaliar a 
possibilidade de 
mobilizar 
instrumentos 
adicionais de 
financiamento, 
nomeadamente com 
verbas provenientes 
dos activos não 
reclamados de 
instituições 
financeiras (pág.20) 

social(pág.15) 
Regulamentaremos de 
forma transparente o 
financiamento do estado 
às IPSS, promovendo a 
estabilidade dos modelos 
financeiros a aplicar, 
assentando em critérios 
de atribuição ligados ao 
desempenho e qualidade 
dos serviços prestados 
(pág.15) 
Sustentaremos a 
definição das políticas 
sociais, e a atribuição dos 
financiamentos, numa 
monitorizarão séria e 
eficaz da actividade das 
diversas instituições 
(publicas e privadas) que 
integram o sistema de 
acção social (pág. 15) 
Faremos uma revisão das 
pensões de velhice do 
regime não contributivo 
apoiada numa visão 
completa do rendimento 

referência e até ao 
limite do valor da 
remuneração mínima 
mensal garantida à 
generalidade dos 
trabalhadores e das 
trabalhadoras. 
A fixação dos mínimos 
legais das pensões de 
invalidez e velhice 
deve convergir para o 
valor do salário 
mínimo mensal 
(pág.50) 
O Bloco propõe as 
seguintes quatro 
contribuições: 
O valor dos descontos 
patronais para a 
segurança social passa 
a depender do valor 
acrescentado 
produzido na 
empresa; 
É criado um imposto 
de solidariedade 
sobre as grandes 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

e patrimônio do 
agregado familiar dos 
idosos, para poder 
aumentar o apoio aos 
mais carenciados 
(pág.15) 
 
Introduziremos uma 
separação funcional e 
porventura orgânica, 
entre o financiamento, a 
prestação e a regulação 
da saúde, que permita 
simultaneamente a 
maior abertura ao 
mercado concorrencial e 
a melhor clarificação das 
relações entre os 
sectores publico, privado 
e social (pág.17) 

fortunas para 
financiar a 
convergência das 
pensões mínimas; 
O financiamento 
restante  do sistema 
da segurança social, a 
longo prazo, é 
assegurado pela 
emissão da divida 
publica, ou seja, pago 
pelos impostos; 
Deve ser dedicado ao 
sistema de segurança 
social mais 1% do IVA; 
(pág.51)  

INSTITUIÇÕES 
SOCIAIS 

Reforçar a parceria 
com o sector social. 
As instituições da 
economia social – 
cooperativas, 
instituições 
particulares de 

Aprofundar o quadro de 
apoio do Estado ao 
sector social privado, 
enquanto empregador e 
enquanto prestador de 
serviços de apoio social 
(pág. 9)  

Serviços de 
proximidade que 
facilitem a conciliação 
entre a actividade 
profissional e a vida 
familiar (apoios a 
crianças, idosos e 

Uma política de apoio 
ao cooperativismo e 
outras formas de 
economia social exige 
linhas de apoio às 
estruturas de 
representação do 

... ajudar a solidariedade é 
apostar nas IPSS. 
Na solidariedade, 
avançamos para a parceria 
com o sector social e com a 
IPSS, de modo a aumentar 
significativamente a 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

solidariedade, 
misericórdias, 
associações de 
desenvolvimento 
local e outras – tem 
hoje em Portugal um 
papel chave na 
produção de bens e 
serviços essenciais à 
nossa vida colectiva e 
são responsáveis por 
parte muito 
importante do nosso 
emprego. Em 
algumas áreas as 
instituições da 
economia social são 
mesmo os 
verdadeiros pilares 
nacionais na 
produção e no 
emprego. Os valores 
únicos inscritos  na 
sua matriz fundadora 
e na sua pratica – 
cooperação, 
solidariedade, ligação 

Valorizaremos o papel 
das instituições privadas 
de apoio social e de 
instituições publicas 
locais no combate à 
pobreza, privilegiando as 
acções de proximidade e 
promovendo a sua 
eficiência e qualidade de 
serviço mediante o 
reforço de recursos, 
melhor organização e 
informação e o seu 
funcionamento em rede 
(pág.15). 
Fomentaremos a 
eficiência dos serviços 
das IPSS, a partilha de 
recursos, o reforço das 
suas competências de 
gestão, a sua actuação 
coordenada com outras 
instituições e as boas 
práticas de acção social 
(pág.15) 

outros dependentes) Sector Cooperativo e 
uma adequada base 
estatística do sector 
cooperativo e social, 
apoios específicos 
para a manutenção 
de emprego estável, 
incentivo à 
constituição de novas 
cooperativas, novos 
serviços aos 
cooperadores, novas 
áreas de negócio e à 
internacionalização 
das cooperativas, 
reposição da anterior 
diferença do IRC face 
ao sector privado – 10 
pontos percentuais – 
e benefícios fiscais 
para 
autofinanciamento e 
reestruturação, 
assegure uma 
efectiva discriminação 
positiva, constituição 
de um Fundo 

oferta...de estruturas de 
acolhimento ou apoio 
domiciliário a idosos e... 
... O princípio da máxima 
utilização de todas as 
capacidades sociais 
instaladas deve ser o mais 
importante quando se 
tomam opções para 
programas sociais de apoio 
aos idosos, à criança ou à 
pobreza, ou quando se 
concebem programas de 
recuperação das listas de 
espera nas consultas e 
cirurgias. A estatização das 
políticas deve ceder perante 
o principio da 
subsidariedade, sendo 
prioritário o 
desenvolvimento de todas 
as capacidades através de 
parcerias com as IPSS em 
geral e as Misericórdias em 
especial. 
... Reforço da 
contratualização com as IPSS 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

ao território e às 
comunidades – 
tornam-nas 
altamente 
merecedoras da 
confiança das 
populações... 
(pág.15) 
Criar o programa 
INOV-Social, 
destinado à inserção 
anual de 1.000 jovens 
quadros qualificados 
em instituições da 
economia social, 
tendo em vista apoiar 
a modernização das 
instituições e do 
emprego jovem 
(pág.20) 
Assegurar e alargar a 
participação das 
instituições de 
economia social na 
rede de 
equipamentos e 
serviços sociais, com 

Nacional Cooperativo 
para a promoção e 
divulgação da 
imagem, utilização de 
novas tecnologias e 
desenvolvimento do I 
& D...(pág.22) 

de serviços sociais de 
proximidade para os idosos: 
lares, centros de dia, apoio 
domiciliário, cozinhas 
comunitárias, apoio a saúde. 
 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

prioridade aos 
destinados a idosos e 
em particular na rede 
de cuidados 
continuados. 
Avaliar possibilidades 
de reforço de 
contratualização 
publico - social, quer 
em áreas existentes 
quer em novas áreas 
de intervenção 
(pág.20). 
 

APOIOS Outra das mais 
importantes marcas 
da governação do PS 
foi, sem duvida, a 
consciência  social. O 
Complemento 
Solidário para Idosos, 
o reforço no 
investimento nos 
equipamentos sociais 
com o Programa 
PARES, as inúmeras 
medidas de apoio às 

Reforçaremos as 
medidas de apoio à 
família no contexto 
empresarial, 
nomeadamente 
alterando a legislação 
laboral para criar novas 
condições para o 
trabalho a tempo parcial 
(pág.14). 

 Comparticipar a 100% 
os medic amentos nas 
doenças crônicas... 
(pág.43) 
Alteração dos 
critérios de atribuição 
do complemento 
solidário para idosos 
e ao alargamento da 
sua atribuição de 12 
para 14 meses, 
também para as 
pensões de 

Na área dos idosos, a nossa 
prioridade i) é um programa 
sustentado de convergência 
das pensões sociais, rurais e 
mínimas, ao longo da 
próxima legislatura ii) 
garantir que a fórmula de 
cálculo dos aumentos 
previne expressamente o 
risco de actualizações abaixo 
da inflação, o que é 
estritamente injusto, 
tratando-se de populações 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

famílias... a rede de 
cuidados continuados 
para idosos e 
dependentes (pág.9) 
Continuar a reforçar 
o apoio aos idosos 
beneficiários do 
complemento 
solidário para idosos, 
grantindo-lhes 
sempre um 
rendimento acima do 
limiar de pobreza 
(pág.62) 

invalidez... (pág.48) desfavorecidas, e acentua a 
sua depreciação em ciclos 
econômicos negativos iii) a 
publicação dos indicadores 
de aumento e o seu primeiro 
pagamento devem ser feitos 
em Dezembro de cada ano, 
abrangendo o subsidio de 
Natal iv) proceder a um 
ponto da situação das várias 
prestações sociais, 
“cruzando” a informação do 
Complemento Social do 
idoso, cuja evolução deve 
ser compatível com o 
programa de recuperação 
das pensões sociais, rurais e 
mínimas, de modo a dar 
coerência ao universo dos 
apoios. 

COMPROMISSOS ... prioridade às 
políticas 
sociais...defender  a 
segurança social 
publica e assegurar a 
sua sustentabilidade; 
reduzir as 

...daremos um papel 
central às questões da 
solidariedade, não 
apenas através do 
estado, mas 
aproveitando as 
solidariedades primárias, 

Implementar redes de 
apoio social que 
respondam às 
situações de pobreza 
e exclusão social 
(pág.78) 
...operacionalização: 

  
Articular a rede de cuidados 
básicos com os secundários 
e continuados. 
Introduzir o direito aos 
cuidados paliativos, 
garantindo a sua 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

desigualdades e 
combater a pobreza, 
nomeadamente a 
pobreza entre idosos 
(pág.61) 

das redes sociais e das 
instituições intermédias 
(pág.14). 
Encararemos a 
intervenção do estado no 
domínio social com 
respeito pelo principio da 
subsidiaridade, mais 
focado nas funções de 
regulação, financiamento 
e fiscalização, mais 
descentralizada... (pág. 
14). 
Fomentaremos a 
inovação social quer no 
domínio económico e do 
trabalho, quer no das 
políticas de 
solidariedade (pág.14). 

formar uma unidade 
de missão nacional 
pluridisciplinar que 
estabeleça um guia de 
boas práticas 
(melhores soluções 
técnicas em termos de 
resposta social, custo-
eficiencia e ambiente) 
para as várias áreas 
tendo em conta as 
características dos 
territórios. 
Criar gabinetes 
municipais e/ou 
regionais de resposta 
às situações de 
pobreza e exclusão 
social: sinalização e 
acompanhamento dos 
casos em colaboração 
com segurança social 
e IPSS; 
implementação de 
medidas especificas 
para aliviar pobreza 
(ex: isenção ou tarifas 

disponibilização geral 
através da rede de cuidados 
continuados. 
Considerar os sectores 
sociais e privados como 
parceiros do sistema, a eles 
recorrendo, em termos 
concorrenciais, para 
prestação atempada de 
cuidados. 
Desenvolver esquemas 
diferenciados de apoio 
medicamentoso à população 
mais carenciada, 
nomeadamente aos idosos. 
 
 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

sociais nos serviços 
básicos e transportes, 
renda apoiada ou 
habitação social, 
equipamentos sociais 
como cantinas 
publicas) (pág.78) 
O Bloco compromete-
se a desenvolver 
programas locais que 
coloquem o social e o 
ambiental no centro 
das políticas 
autárquicas (pág.83) 

GENERALIDADES Aprovação até 2011 
das Cartas Sociais 
Municipais, prevendo 
a rede de 
equipamentos sociais 
a criar na próxima 
década, de modo a 
atingir os objectivos 
de coesão social 
definidos a nível 
nacional no apoio à 
primeira infância , 
aos idosos, aos 

Colocaremos a família na 
linha da frente das 
políticas de solidariedade 
social, convictos que 
vários problemas sociais 
graves – pobreza... 
envelhecimento 
demográfico...isolamento 
e abandono dos idosos- 
só serão combatidos 
eficazmente com 
políticas publicas que 
valorizem o papel das 

Legalização da morte 
assistida e 
alargamento da rede 
de cuidados paliativos, 
combate à obstinação 
terapêutica e 
aprovação do 
testamento vital 
(pág.23) 
A criação de uma rede 
de cuidados paliativos 
constitui uma 
prioridade da política 

...e a defesa do 
sistema  publico 
solidário e universal 
de segurança social 
(pág.16) 
Em Portugal 
confrontam-se duas 
lógicas  distintas de 
organizar o sistema 
de saúde:uma, que o 
PCP desde há muito 
defende, assente num 
serviço publico que 

...Na verdade (na área da 
saúde) subsistem os 
seguintes problemas 
centrais:...iii)dificuldade na 
integração com a segurança 
social... 
Há mesmo uma relação clara 
entre consumo de cuidados 
de saúde e rendimento 
disponível, implicando por 
isso uma relação próxima 
entre saúde e apoio às 
situações mais 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

cidadãos portadores 
de deficiência e no 
combate à exclusão 
social (pág.90) 
Promoção das redes 
sociais locais, a nível 
do  município e da 
freguesia, com a 
participação 
determinante das 
instituições de 
solidariedade social 
(pág.90) 
Criação de programas 
locais  de promoção 
de modos de vida 
saudável, da saúde 
escolar e de redes de 
apoio comunitário 
aos idosos e aos 
doentes crônicos 
(pág.91) 

famílias na estrutura da 
sociedade portuguesa 
(pág.14). 
Criaremos redes locais de 
acção social, para 
articulação da actuação 
publica  e das instituições 
de solidariedade social 
(pág.29) 
Em cumprimento do 
principio da 
subsidiaridade, 
atribuiremos novas 
competências às 
freguesias, 
designadamente na 
gestão de espaços 
públicos e na área social 
(pág.30) 
Estimularemos práticas 
inovatórias para serviços 
de excelência, mais 
flexíveis e 
personalizados, e 
encorajaremos um 
conjunto de prestadores 
mais variado (por 

de saúde. Mas os 
cuidados paliativos 
não impedem a 
progressão para a 
morte e, em inúmeros 
casos, não suprimem 
todo o sofrimento 
físico ou psíquico dos 
doentes (...). O direito 
à morte assistida 
garante mais respeito 
pela nossa história 
individual de cada um 
(pág.34) 

garanta a todos, o 
acesso em qualidade 
e segurança aos 
cuidados de 
saúde;outra que vê 
na doença uma área 
de negócio, em que 
ao Estado deve caber 
a função de 
financiador (pág.40)  
Continuam a 
escassear, 
especialmente na 
rede publica, 
equipamentos de 
apoio à infância, às 
pessoas com 
deficiência e aos 
idosos, bem como 
redes de apoio 
domiciliário (pág.51)                                                                                                                        

desfavorecidas. 
Portugal é um pais com uma 
população envelhecida e 
com elevados níveis de 
pobreza. Existe um elevado 
numero de portugueses que, 
não estando doentes, não 
conseguem sobreviver sem 
ajuda diária. Muitos outros 
necessitam de ajuda para a 
obtenção de próteses 
dentárias, auditivas, de 
marcha, que lhes melhorem 
a vida diária e de relação. 
Tudo isto é do âmbito da 
segurança social, mas tem 
sido feito em grande parte 
pela saúde.  
...xiv) criar um Grupo de 
trabalho do Ministério da 
Saúde e da Segurança Social 
que em seis meses 
proponha todas as soluções 
legislativas que resolvam os 
problemas de articulação 
enunciados. 
...Se algo caracterizou este 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

exemplo, por intermédio 
do sector da economia 
social) para satisfazer 
necessidades e escolhas 
diversificadas (pág.30) 

mandato socialista foi uma 
deficiência na percepção de 
que o epicentro da pobreza 
em Portugal, está nos 
idosos. Uma atávica suspeita 
das parcerias com o sector 
social, nomeadamente com 
as Instituições de inspiração 
ou matriz religiosa, e um 
desaproveitamento das 
forças vivas e livres de 
generosidade social, de que 
o voluntariado é a melhor 
expressão, não contribuíram 
para o aumento da eficácia 
nas respostas sociais.   

VOLUNTARIADO 
SOCIAL 

 Criaremos incentivos ao 
voluntariado na área 
social, com a valorização, 
em termos a definir, do 
respectivo tempo de 
apoio para efeitos de 
segurança social (pág.15) 
Criaremos um estatuto 
de voluntariado social 
que incentive as práticas 
de voluntariado 

  ... no alargamento e 
melhoria dos serviços 
prestados aos mais frágeis e 
colocando no centro da 
agenda todas as condições 
para que o sector do 
voluntariado cresça, como 
pode crescer, e faça mais, 
como quer fazer. 
 
Nota de autores: O CDS 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

(sobretudo entre jovens, 
pensionistas e idosos) e o 
recurso a voluntários por 
parte das instituições 
(pág.15) 

APRESENTA  4 PÁGINAS 
SOBRE VOLUNTARIADO O 
QUE SERIA EXAUSTIVO DE 
TRANSCREVER. OPTOU-SE 
POR RANSCREVER APENAS 
O DENOMINADO CADERNO 
DE ENCARGOS: 

1. Reconhecimento do 
voluntariado de 
proximidade. 

2. Dedução das 
prestações de 
serviços gratuitas 
em sede de IRS e 
IRC. Os donativos 
para determinado 
tipo de instituições 
já merecem 
tratamento fiscal  
favorável. O mesmo 
deve suceder com 
prestações de 
serviços efectuadas, 
por exemplo, por 
profissionais liberais 
(por ex, o apoio 
médico) 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

3. Criação, de modo 
contratualizado, de 
uma Escola Nacional 
de Voluntariado, 
destinada à 
formação de 
voluntários. 

4. Integração do 
voluntariado no 
programa de 
formação cívica, 
para sensibilizar as 
crianças e os jovens. 
Em cada escola, 
deve existir 
informação 
disponível sobre 
projectos de 
voluntariado. 

5. Aposta forte no 
voluntariado forte. 

6. Criação de uma lista 
nacional de todas as 
organizações que 
pratiquem e 
promovam  acções 
de voluntariado, a 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

fim de permitir às 
pessoas colectivas e 
singulares maior 
escolha e 
informação sobre os 
projectos a que 
pretendem Atribuir 
Donativos. 

7. Fortalecimento do 
Conselho Nacional 
do Voluntariado e 
revisão do estatuto. 

8. Trabalho em rede 
entre os centros de 
emprego, as 
instituições sociais e 
as organizações de 
voluntariado, 
permitindo a 
abertura de novos 
programas de 
trabalho voluntário, 
nomeadamente 
junto dos 
beneficiários do 
rendimento social 
de inserção. 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

CUIDADOS 
CONTINUADOS 

Desenvolver a rede 
de cuidados 
continuados e 
integrados para 
idosos e pessoas em 
situação de 
dependência, 
reforçando a 
articulação entre os 
cuidados de saúde e 
o apoio social. Assim, 
o OS compromete-se 
com a conclusão da 
cobertura nacional da 
rede, no quadro da 
próxima legislatura, 
antecipando em três 
anos a data da 
conclusão 
anteriormente 
prevista. Para chegar 
a esta meta, duplicar-
se-á o numero de 
lugares de 
internamento da 
rede de cuidados 
continuados, o que 

Aprofundaremos a rede 
de cuidados continuados, 
aumentando a oferta 
existente e mantendo, de 
forma consistente, os 
apoios à assistência 
domiciliária (pág.16) 
...Em conjunto com 
aquelas Instituições 
(autarquias e instituições 
privadas) e com a 
segurança social, 
reforçaremos a rede de 
cuidados continuados 
para idosos, com 
particular ênfase nas 
dramáticas situações de 
idosos isolados (pág.18) 

Rede de cuidados 
continuados: agilizar a 
resposta em cuidados 
de longa duração 
destinados a acolher, 
assistir e melhorar a 
qualidade de vida dos 
mais idosos, com base 
numa política de 
preços compatível 
com o orçamento das 
famílias (pág.22) 

...Reforma que deve 
ser acompanhada da 
abertura de novos 
centros de saúde, da 
requalificação de 
muitos dos existentes 
e do desenvolvimento 
de uma rede publica 
de cuidados de 
convalescência e 
paliativos (pág.42) 

Importa, nomeadamente, 
resolver com rapidez o 
problema de muitos 
portugueses que, 
necessitando de cuidados 
continuados, são colocados 
a centenas de quilômetros 
da zona onde residem 
tornando impossível o apoio 
das famílias e amigos. A 
contratualização com as 
capacidades instaladas no 
sector social, e no particular, 
é a política certa, mediante 
adequada fiscalização. 
...ix) estabelecer parcerias 
para a criação de uma rede 
de cuidados continuados 
que garanta a assistência a 
todos os cidadãos que dela 
necessitem, merecendo 
particular atenção a situação 
daqueles que, apresentando 
doenças graves e avançadas, 
devem ter direito e pleno 
acesso a cuidados paliativos 
de qualidade, promotores 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

corresponde a cerca 
de mais 8.000 lugares 
para apoio a idosos e 
dependentes. Ao 
mesmo tempo, serão 
significativamente 
reforçados nesta 
rede, os serviços de 
apoio domiciliário, 
que são respostas 
essenciais na 
promoção da 
autonomização 
progressiva dos 
utentes. Será dada 
particular prioridade 
aos apoios aos idosos 
em situação de 
grande dependência 
que permanecem em 
suas casas e junto de 
suas famílias (pág.63) 
De 2005 a 2009 
desenvolveu-se a 
Rede nacional de 
cuidados continuados 
integrados (RNCCI), 

de dignidade em fim de vida, 
prestados por equipas 
devidamente treinadas para 
essa tarefa. 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

em articulação com a 
Segurança Social. 
Existem hoje 4.000 
camas de cuidados 
continuados e 80 
equipas de apoio 
domiciliário de 
cuidados continuados 
integrados que já 
prestaram assistência 
a mais de 30.000 
utentes. E já estão 
contratualizados mais 
3.000 lugares. 
(...) 
Serão reforçados 
incentivos à criação 
de mais unidades de 
rede, quer pela 
reconversão de 
hospitais, quer 
através de parcerias 
com o sector social e 
sector privado, de 
forma a antecipar 
para 2013 a 
concretização das 



 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

metas previstas para 
2016. Será alargado a 
todo o País o apoio 
domiciliário de 
cuidados continuados 
integrados, a 
garantida oferta de 
serviços, durante 
toda a semana. Outro 
objectivo nesta área 
é a criação de 
equipas 
multidisciplinares de 
Cuidados Paliativos 
nas Instituições e 
serviços do SNS, que 
prestem apoio 
domiciliário a 
doentes sem 
perspectiva de cura 
e/ou em intenso 
sofrimento para que 
possam permanecer 
em casa junto dos 
familiares se assim o 
desejarem (pág.70) 

 


